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O que é o estado e o que 
são as políticas públicas?





Estado - alguns elementos
● Estado como um conjunto de instituições; Governo como um 

elemento do estado - três poderes

● Estado é soberano e para garantir a soberania é preciso 
ter o monopólio da violência

● Pressupõe nação(ões) e território

● Estado pode ser interpretado como a soma da sociedade 
política e sociedade civil

● O papel da burocracia



políticas públicas -Definições possíveis
● Uma série de ações ou inações que autoridades públicas escolhem adotar 

para regular ou responder a um problema ou um conjunto de problemas 
interligados (Leslie Pal, 1992, p. 2). 

● É o que os governos fazem e porque o fazem (Simeon, 1976, p. 548).

● É o que os governos “escolhem não fazer” (Dye, 1984, p.1)

● É um conjunto de efeitos, não necessariamente previsíveis e coerentes, 
resultantes de interações entre instituições interdependentes, entre os 
agentes dessas instituições e uma quantidade de atores sociais 
interessados pelas decisões políticas (Lagroye et al. 2002, p. 501).

● As políticas públicas refletem, portanto, o entendimento dos grupos 
sociais sobre sua própria condição e sobre a sociedade em geral, bem como 
sobre os instrumentos necessários para aperfeiçoar esta condição (Grisa e 
Schneider, 2015)



A violência e a privação do acesso à terra como traços 
fundantes e constitutivos da formação social brasileira

Os dados sistematizados em 2020 por conflitos 
por terra, água e trabalho mostram uma 
tendência de alta nos últimos dois anos que se 
confirmou este ano. O relatório de Conflitos 
relativo a 2019 apresentava um aumento de 26% 
comparado com os dados de 2018 (de 1.000 
ocorrências passou-se para 1.260). Em 2020, o 
aumento foi de 25%.

Os dados gerais mostram que o número de 
ocorrências passou de 1.903 em 2019, para 2.054 
em 2020, um aumento de 8%. Esse é o maior 
número de ocorrências de conflitos no campo já 
registrado pela CPT, desde 1985. O número de 
pessoas envolvidas nesses conflitos passou de 
898.635, em 2019, para 914.144, em 2020, um 
aumento de quase 2%.



“A fome é a expressão 
biológica de males 
sociológicos”

Castro identifica 
áreas de fome 
epidêmica e áreas de 
fome endêmica

“Como é horrível ver um filho comer e 
perguntar: “Tem mais?”. Esta palavra 
“tem mais” fica oscilando dentro do 
cérebro de uma mãe que olha as panelas 
e não tem mais”

“Quem inventou a fome são os que comem”

A fome como expressão das 
desigualdades e como projeto



Luta, resistência e solidariedade ativa



Luta, resistência e solidariedade ativa



O ciclo virtuoso de políticas públicas 
para a realização do Direito à 
Alimentação e para o fortalecimento 
da agricultura familiar e camponesa e 
a agroecologia



As trÊs gerações de políticas públicas

Grisa e Schneider, 2015

1ª Geração de políticas públicas para a agricultura familiar (1994…)

● Referencial agrícola e agrário.
● Exemplos: Pronaf, SEAF (Seguro da Agricultura Familiar), PGPAF (Programa de Garantia de Preço da AF), ATER e 

assentamentos de reforma agrária.
● Grupos de atores atuantes: Representantes sindicais e movimentos sociais da agricultura familiar; políticos e 

gestores públicos e estudiosos do mundo rural

2ª Geração de políticas para a agricultura familiar: (1997…)

● Referencial social e assistencial
● Exemplos: Pronaf infraestrutura, Garantia Safra, PNHR (Programa Nacional de Habitação Rural), Pronaf, Bolsa 

Família
● Grupos de atores atuantes: Representantes sindicais e movimentos sociais da agricultura familiar; políticos e 

gestores públicos e estudiosos do mundo rural, Representantes do agronegócio

3ª Geração de Políticas para a agricultura familiar (2003…)

● Referencial construção de mercados para a segurança alimentar e sustentabilidade ambiental
● Exemplos: PAA, PNAE, P1MC, PNPE, agroindústria, selos e certificações
● Grupos de atores atuantes: Representantes sindicais e movimentos sociais da agricultura familiar; políticos e 

gestores públicos e estudiosos do mundo rural e da SAN, Organizações do campo agroecológico, organizações da 
sociedade civil vinculados ao tema da SNA





Conquistas de Marcos legais
● O direito à alimentação foi incluído no rol dos direitos sociais, elencados no artigo 

6º da Constituição Federal a partir da Emenda Constitucional 64, que foi promulgada no 
dia 04 de fevereiro de 2010

● Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346, de 
15 de setembro de 2006), por Segurança Alimentar e Nutricional – SAN entende-se a 
realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis.

● Também em 2006 foi regulamentada a Lei da Agricultura Familiar que reconheceu a 
categoria social, definiu sua estrutura conceitual e passou a balizar as políticas 
públicas para este grupo social.



O papel da participação
e mobilização social
e popular

Fonte: Maluf 
(2010)



2014: Brasil sai do Mapa da Fome
da ONU
“No Brasil, os esforços iniciados em 2003 
resultaram em processos participativos e 
instituições de coordenação bem-sucedidos, 
entregando políticas que efetivamente reduziram a 
pobreza e a fome”.

O Mapa era construído a partir de um indicador 
criado pela própria organização, uma medida de 
acesso adequado a alimentos. O resultado era uma 
estimativa da porcentagem da população cujo 
consumo alimentar é insuficiente para manter uma 
vida ativa e saudável. Baseado em uma média móvel 
dos últimos três anos, o indicador é considerado 
uma abordagem indireta para aferir a situação da 
insegurança alimentar.

Também disponível em: 
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2014/setembro/relatorio-indica-que-brasil-saiu-do-mapa-mundial-da-fome-em-2014

https://www.brasildefato.com.br/2021/06/24/campanha-mutirao-pela-vida-de-quem-tem-fome-lanca-manifesto-publico-contra-a-fome
https://www.brasildefato.com.br/2021/06/24/campanha-mutirao-pela-vida-de-quem-tem-fome-lanca-manifesto-publico-contra-a-fome
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2014/setembro/relatorio-indica-que-brasil-saiu-do-mapa-mundial-da-fome-em-2014


O desmonte das políticas e 
os impactos nas políticas 
públicas Para agricultura 
familiar e a alimentação



Políticas Públicas e participação social



O fim dos 
estoques 
públicos...
“(...) a situação reflete uma política 
liberal dos últimos governos, que 
deixa os preços dos produtos à mercê 
da oferta e da procura do mercado e da 
oscilação no valor do dólar, sem 
interferência do Estado. Já o governo 
afirma haver custos altos de 
armazenamento e diz que os grãos não 
podem ser adquiridos acima do preço 
mínimo —valor definido anualmente—, 
como estabelece a legislação (...)”

Fonte: 
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/202
0/09/19/estoques-publicos-conab-alimentos-reduca
o.htm



Exemplo: PAA
● Instituído no ano de 2003 com duas 

finalidades principais: a promoção do acesso 
à alimentação e o incentivo à agricultura 
familiar. Criado pela articulação entre 
Consea e Governo Federal

● O programa compra alimentos produzidos pela 
agricultura familiar com dispensa de 
licitação para destiná-los às pessoas em 
situação de insegurança alimentar e 
nutricional e àquelas atendidas pela rede 
socioassistencial e pelos equipamentos 
públicos de alimentação e nutrição. Promove e 
valoriza a biodiversidade e a produção 
orgânica e agroecológica de alimentos e 
incentiva hábitos alimentares saudáveis em 
nível local e regional.

● Das 297 mil toneladas de alimentos 
comercializadas pelo programa em 2012 o 
número despencou para apenas 14 mil em 2019

● Em relação ao orçamento federal executado, a 
queda foi similar: 93%. Dos R$ 587 milhões 
utilizados pelo governo para execução do 
programa em 2012, passou para R$ 41,3 milhões 
em 2019, valor mais baixo desde a criação do 
programa em 2003

● Estes são dados divulgados pela CONAB, 
autarquia responsável pela operacionalização 
do Programa







O mapa
Da
fome 

Em 2019, a 
Organização das 
Nações Unidas para a 
Alimentação e 
Agricultura (FAO) 
havia alertado que o 
Brasil poderia voltar 
a ser incluído no 
Mapa da Fome, ou 
seja, na relação de 
países que têm mais 
de 5% da população 
ingerindo menos 
calorias que o 
recomendável. Desde 
2014, o país já havia 
deixado essa lista.

http://nacoesunidas.org/fome-aumenta-no-mundo-e-atinge-820-milhoes-de-pessoas-diz-relatorio-da-onu/#:~:text=O%20dado%20representa%20um%20imenso,e%20da%20nutri%C3%A7%C3%A3o%20no%20mundo%E2%80%9D.
https://www.brasildefato.com.br/2019/09/12/tereza-campello-tudo-que-nos-levou-a-sair-do-mapa-da-fome-ja-foi-destruido


● MP 1061  institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil e extingue o Bolsa Família e o Programa de 
Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA).

● Em Carta Aberta 230 organizações sociais e entidades populares apontam as incoerências e pedem a rejeição da MP 
1061, que ainda não foi votada no Congresso.

● Fere a constituição e atropela processos democráticos historicamente construídos.

● Não especifica critérios para inclusão de beneficiários/as ou aponta reajustes periódicos dos valores pagos. O ideal é 
que novos programas apresentem melhorias para o público beneficiário, mas não é isso que tem observado 
especialistas que estão se debruçando sobre o estudo desta MP.

● A criação desses novos programas é apenas uma tentativa de apagamento institucional, atende a uma 
intencionalidade eleitoral, uma vez que não apresenta elementos que melhorem o funcionamento dos programas, 
apenas traz outro nome. A ameaça central é o desmonte da política social.

E o auxílio Brasil?



● Apagamento institucional da teia de políticas de segurança alimentar e nutricional que existiam no Brasil. Alguns nós dessa rede ainda 
resistem bravamente, fruto da mobilização social, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), mas estão sob constante ataque. Em 
um momento em que é necessário e urgente aprimorar o PAA, política pública de abastecimento alimentar já consolidada e reconhecida 
internacionalmente, com um maior aporte do Estado, por exemplo, vê-se o seu contínuo desmantelamento.

● A Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) exerce um importante papel de diálogo com as organizações da sociedade civil, que 
assumem protagonismo na execução do PAA, em todas as suas modalidades. A MP 1061 pretende retirar esta função da CONAB, 
estabelecendo relação exclusiva entre os entes da gestão governamental (estados e municípios). No texto, ainda há previsão de recursos para 
CONAB, porém o indicativo é que a destinação seja via Estado, que será centralizado no Ministério da Cidadania, mas sem apresentar 
nitidamente como esse processo se dará. E, ainda, extingue a modalidade do PAA de “aquisição de sementes”, uma das formas concretas 
de acesso a sementes crioulas para agricultura familiar camponesa. E, ao falar de agroecologia e produção de alimentos saudáveis, elas são o 
ponto de partida.

● Segundo relatório do IPEA intitulado “Os Efeitos do Programa Bolsa Família sobre a Pobreza e a Desigualdade: um balanço dos 
primeiros quinze anos”, publicado em 2019, aponta que o Programa Bolsa Família registrou, em 2017, “uma redução de cerca de 15% 
no número de pobres e mais de 25% no número de extremamente pobres”. Significa dizer que as transferências do Programa 
“retiraram 3,4 milhões de pessoas da pobreza extrema e outras 3,2 milhões da pobreza”.

E o auxílio Brasil?



Caminhos possíveis



Recomendações para garantia do Direito à Alimentação

 A ALIMENTAÇÃO COMO EIXO ESTRUTURANTE DE UMA POLÍTICA 
DE ESTADO

● Garantia do PNAE e da execução dos 30% do FNDE 
para a Agricultura Familiar

● Retomada/Criação do Programa de Aquisição de 
Alimentos - PAA (compra direta e doação 
simultânea)

● Apoio para regularização (emissão de DAP, etc)
● Fortalecer circuitos curtos e de proximidade de 

comercialização de alimentos adequados e 
saudáveis

● Estimular e apoiar a logística e distribuição 
das iniciativas de agricultores/as e grupos de 
consumidores visando a compra direta da 
produção da agricultura familiar



Recomendações para garantia do Direito à Alimentação

● Investir em políticas para 
restaurantes populares

● Apoio para a construção de mercados 
alimentares populares

● Criação de auxílios alimentação
● Benefícios para restaurantes e 

pequenos mercados que adquirem 
produtos da agricultura familiar e 
local

● Apoio para a transição agroecológica
● Apoio a iniciativas de Agricultura 

Urbana e Periurbana

A partir de GRISA e PORTO; GRISA E NIERDELE; FBSSAN, ANA, REDE PESSAN, REDE  PAC (...)



O programa nacional de alimentação escolar
● Criado em 1979, embora suas primeiras 

iniciativas datem da década de 1950
● Por meio da Lei n. 11.947, de 2009, os 

princípios e diretrizes do Pnae foram 
reformulados, estabelecendo-se a 
obrigatoriedade da utilização de, no mínimo, 
30% dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE na compra de produtos diretamente da 
agricultura familiar.

● A incorporação dos princípios da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) no Pnae, em 
especial o mecanismo de compra de produtos 
oriundos da agricultura familiar, foi uma 
grande conquista, possível apenas através da 
mobilização e engajamento ao longo de mais 
de uma década de atores sociais diversos em 
favor da agricultura familiar, e se 
constitui numa inovação no campo das 
políticas públicas (SCHOTTZ, 2019)

Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SGPC): 
https://www.fnde.gov.br/sigpcadm/sistema.pu?operation=
localizar#consulta=tipoConsulta%3D2%26anoConcessao%3D2
020%26programaId%3DC7%26ufId%3DRJ%26municipioId%3D3300
20%26fimPrestacaoContasAno%3D2020



O programa nacional de alimentação escolar
Em fevereiro de 2021 foi lançado o Observatório da 
Alimentação Escolar (ÓAÊ), resultado de uma ação 
conjunta de organizações e movimentos sociais que tem 
como objetivo monitorar e mobilizar a sociedade em 
torno da defesa do PNAE. O ÓAÊ possui um Comitê Gestor 
formado pela Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, pelo Fórum Brasileiro de Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN), pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e 
pela ActionAid. O observatório apresenta uma seção com 
“perguntas e respostas” sobre o que há de mais 
importante sobre a execução do programa: 
https://alimentacaoescolar.org.br/perguntas-e 
-respostas

A Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e o Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (FBSSAN) criaram, em 2021, a Campanha 
“Agricultura Familiar é saúde na alimentação escolar”, 
pelo fortalecimento do PNAE nos municípios e estados. 
As informações da campanha estão disponíveis aqui: 
https://agroecologia.o r g . b r / p n a 
e-abaixo-assinado   

https://alimentacaoescolar.org.br/perguntas-e


Compras institucionais
● Lei nº 8.987 de 25 de agosto de 2020 | Dispõe 

sobre a modalidade da compra direta de 
alimentos com doação simultânea para fomentar 
a segurança alimentar e mitigar os impactos 
socioeconômicos da pandemia Covid-19 no 
estado do Rio de Janeiro

● CTAOAE - Cedrus/RJ



Enfoque agroecológico desde os municípios



Enfoque agroecológico desde os municípios



“A economia que não se preocupa com a justiça social, é uma economia que condena os povos a 
isso que está ocorrendo no mundo inteiro. Uma brutal concentração de renda e riqueza, 
desemprego e miséria. Isso, para mim, não é economia. Uma economia que diz que precisa 
primeiro estabilizar, depois crescer e depois distribuir é, e tem sido, uma falácia. (...) 
Não distribui.


